
381823 - C1 / 2008-20519 / I 

 

JOÃO BARBOSA Advogados Associados 
João Barbosa 

Henrique A. F. Motta 

Fabio João Soito 

Pedro H. B. Sousa 

João Paulo Martins 
Kendra Barreto 

Joselaine Maura Figueiredo 

Marcelo Côco 

Juliana Sampaio 

Cristiane Oliveira 

Suchilla Tenorio 

Fernando Barbosa 

Pedro Andrade 

Flávia Nonato 

Rafael Bandeira 

Simone Nakasato 

Lanessa Nascimento 

Carlos Oliveira 

Paula Pinheiro 

Osmar Aquino 

Cecília Ribeiro Chequer 

 

EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO V JUIZADO ESPECIAL CIVEL DE 
BOA VISTA /PE. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
Processo n.º 120089027716  
 
 
 
 
 

TÓKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A e SEGURADORA 
LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., por meio de seus 
advogados que esta subscrevem, vem mui  respeitosamente a 
presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE 
SEGURO DPVAT promovida por CRISTIANE RODRIGUES DA SILVA, não se 
conformando, d.m.v , com a r. sentença de fls., interpor o 
presente RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas 
razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito  devolutivo 
e suspensivo com regular processamento e posterior envio a 
Ilustre Turma Recursal. 

 
Por oportuno, requer-se desde já a juntada da guia de custas 
referente ao pagamento do preparo para os devidos f ins de 
direito no prazo legal. 
 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

Recife, 9 de Outubro de 2009. 

 
João Barbosa     Henrique A F Motta     Fabio João Soito 
OAB/PE 4.246  OAB/RJ 113.815   OAB/RJ 114.089 
 

Rosana Maria de Ferreira dos Santos   Rafaella Barb osa 
       OAB/PE 14.284                   OAB/PE 25.39 3 

 
 

 
 



PROCESSO ORIGINÁRIO DO JUIZ DE DIREITO DO V JUIZADO  ESPECIAL 
CIVEL DE BOA VISTA /PE. 
 
PROCESSO N.º 120089027716 
 
RECORRENTE: TÓKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A e SE GURADORA 
LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A. 
 
RECORRIDO: CRISTIANE RODRIGUES DA SILVA 

 
 
 

RAZÕES DA RECORRENTE 
 
 
ILUSTRE TURMA ! 
 
 
 

BREVE RELATO DOS FATOS 
 
Alega o Autor em sua peça vestibular que em 24/10/2004 , foi 
vítima de acidente automobilístico, restando perman entemente 
inválido. 
  
Pela equidade e razoabilidade, é mister que todos o s casos de 
invalidez permanente submetam-se à perícia médica p ara 
quantificação e qualificação do grau de invalidez r ealmente 
aplicável ao caso, corroborando todo o procedimento  adotado na 
esfera administrativa pela Seguradora Recorrente. 
 
Neste caso, temos que  a Ré, responsável pela liquidação do 
sinistro em tela, efetuou o cálculo para apuração d o “ quantum ” 
devido, Conforme Tabela para Cálculo de Indenização  em caso de 
Invalidez Permanente, constante na Resolução CNSP n .º 1/75, 
como demonstrará a seguir. 
 
E, desta maneira, efetuou, o pagamento referente à indenização 
pertinente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVA T, na monta 
de R$ 1.890,00 (mil, oitocentos e noventa reais) , conforme 
expressamente confessado pelo Recorrido na exordial , valor este 
pago com base na Lei 11.482/07, em vigência . 
 
Entendendo o Recorrido que o valor pago pela Recorr ente a 
título de indenização foi inferior ao que efetivame nte deveria 
receber, propôs a presente demanda, pleiteando a di ferença que 
entende ser devida. 
 
 

DA R. SENTENÇA ORA GUERREADA 
 
A Nobre Magistrada “a quo” entendeu equivocadamente como 
procedente o pedido, condenando a Empresa Ré, ora R ecorrente, 
da seguinte forma: 



 
“(...)julgo parcialmente procedente o pedido 
formulado pela demandante CRISTIANE RODRIGUES 
DA SILVA para condenar a TÓKIO MARINE 
SEGURADORA S/A ao pagamento do saldo 
remanescente do seguro obrigatório - DPVAT, 
relativo às lesões sofridas em decorrência de 
acidente de veículo automotor de via terrestre, 
no valor de R$ 11.610,00 (onze mil, seiscentos 
e dez reais), cujo montante deverá ser 
atualizado pela correção monetária da Tabela do 
ENCOGE, a partir da propositura da ação, em 
10/11/2008, até a data do seu efetivo 
pagamento, acrescido de juros mora de 1% (um 
por cento) ao mês, estes devidos a partir da 
citação, em 13/11/2008 (...)” 

 
Inconformada com a r. sentença, vem a Recorrente es posar suas 
razões para reforma in totum  da sentença ora guerreada. 
 

PRELIMINARMENTE 
 

DA INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL PARA APR ECIAR 
MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA 

 
Conforme se observa da exordial, a natureza do pedi do é a 
invalidez do Recorrido. O ponto controverso que motivou a lide 
é o grau dessa invalidez . Trata-se, portanto, de matéria 
eminentemente técnica, carecedora da produção de pr ova pericial 
para ser dirimida. Daí emerge a incompetência dos Juizados 
Especiais Cíveis para apreciar esta questão. 
 
Sendo assim, observa-se que, mesmo que tenha sido a costado aos 
autos laudo produzido por profissional habilitado, o referido 
documento não apresenta valor probatório, tal qual Laudo 
expedido pelo Instituto Médico Legal, não podendo d esta forma 
ser considerado como prova robusta do alegado, daí a extrema 
necessidade de produção de prova pericial. 
 
Resta evidente que a sede judicial apropriada para o Recorrido 
Com efeito, todos os doutrinadores que cuidam da le i n.º 
9.099/95 preocupam-se em defender que, como causas de menor 
complexidade, devem ser entendidas aquelas que não exigem a 
realização de prova pericial. Nesse sentido, cabe s erem 
destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto Quadros de 
Carvalho Silva , assim: 
 

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova 
pericial que venha a esclarecer a respeito da 
origem, da causa, da natureza e da extensão do 
dano. E a prova desse tipo é incompatível com o 
espírito norteador dos Juizados Especiais 
Cíveis ”  (trecho grifado). ( In “Lei dos Juizados 



Especiais Cíveis Anotada ” – pág. 9 – Ed. Saraiva 
-  1999).   

 
Ainda a propósito e como robusto suporte à sua tese , a 
Recorrente traz à colação as seguintes ementas rela tivas a 
decisões de E. Turmas Recursais dos Juizados Especi ais do Rio 
de Janeiro, prestigiando o entendimento supra expos to: 
 

Ementa n.º 179 - “ O Juizado Especial não tem 
competência para apreciar causas em que o valor 
supera o limite expresso no artigo 3º da Lei n.º 
9.099/95 e naquelas de maior complexidade, a 
exigir produção de prova incompatível com seus 
princípios norteadores  (trecho grifado).  Se a 
lide desatende a tais pressupostos, impõe-se a 
extinção do processo, sem exame do mérito”  
(Recurso n.º 33-7/98. 1ª Turma Recursal Cível – 
Unânime – Relator Juiz Henrique Carlos de 
Andrade Figueira – Julg. 11/02/98). 
 
Ementa n.º 387 - “ Perícia não realizada. Feito 
que comporta perícia de relevante complexidade. 
Inadmissibilidade de perícia de grande 
complexidade no JEC Decisão reformada. Julgado 
extinto o processo, sem adentrar no mérito. 
(Recurso nº. 2253-7 - 6ª. Turma Recursal - 
Unânime – Relator Juiz Antônio Saldanha Palheiro 
– Julg. 24/11/98). ”   
 
Ementa n.º 36 – “ A questão de menor 
complexidade, aludida no artigo 3º da Lei n.º 
9.099/92, diz respeito à prova pericial e ao 
valor, que suplanta os 40 salários mínimos, nas 
hipóteses em que a norma acima indicada 
estabelece a competência, observando tal 
critério. A complexidade técnico-jurídica da 
matéria não afasta a competência dos Juizados. 
Assim, a questão de maior complexidade é aquela 
que exige maior dilação probatória em prova 
técnica  (trecho grifado)  ou que suplanta 40 
salários mínimos, na hipótese de competência 
ratione valoris ...(7ª Turma Recursal – Recurso 
n.º 184/97 – Rel. Juiz Carlos Eduardo da Rosa da 
Fonseca Passos). ( Nota : Ementa transcrita 
parcialmente, visto que sua parte final não 
pertine à matéria agitada).   
 

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro  reportado 
resta evidente que a sede judicial apropriada para o Autor, ora 
Recorrido pleitear seu suposto direito à verba inde nitária, 
oriunda do Seguro DPVAT, é uma das Varas Cíveis da Justiça 
Comum, onde a reclamada pode defender-se tecnicamen te, 
formulando quesitos e nomeando assistente técnico. 
 



Irrelevante que conste dos autos prova pretendendo atestar grau 
de invalidez parcial permanente, pois essa prova pa ssaria a ter 
o inaceitável caráter de verdade absoluto, eis que não poderia 
ser convenientemente impugnada pela Ré, ora Recorre nte impedida 
que está de contraditá-la tecnicamente em sede de J uizado 
Especial Cível. 
 
Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional princípio do 
contraditório e do amplo direito de defesa. 
 
Assim sendo, não há possibilidade de que o presente  feito possa 
ser processado e julgado em sede de Juizado Especia l Cível, 
razão pela qual a Recorrente requer a reforma da r.  sentença 
para que seja julgado extinto o feito sem julgament o de mérito, 
com fulcro no artigo 51, inciso II, da Lei n.º 9.09 9/95. 

 
DA SUBSTITUIÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA PRESENTE DEMANDA 

 
- SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT – 

 
Inicialmente, cumpre destacar que a Seguradora Líder dos 
Consórcios de Seguro DPVAT foi criada com a única finalidade 
de atuar como administradora do Seguro Obrigatório DPVAT. 
 
A Resolução CNSP de n.º 154  determinou a constituição de uma 
Seguradora especializada para administrar os Consórcios do 
Seguro DPVAT  – anteriormente conhecido como “ Convênio do 
Seguro Obrigatório DPVAT ”. 
 
Ademais, tem-se que a Seguradora Líder dos Consórcios de 
Seguro DPVAT  já detém autorização da SUPERINTENDÊNCIA DE 
SEGUROS PRIVADOS – SUSEP, para operar no que tange ao Seguro 
Obrigatório DVPAT, conforme Portaria n.º 2797/07 . 
 
Nesta senda, destaque-se o art. 5º, §3º, da referid a 
Resolução, senão vejamos: 
 

“CAPÍTULO IV  
DOS CONSÓRCIOS  
  
Art. 5º. Para operar no seguro DPVAT, as 
sociedades seguradoras deverão aderir, 
simultaneamente, aos dois Consórcios 
específicos, um englobando as categorias 1, 2, 
9 e 10 e o outro, as categorias 3 e 4.  
  
(...). 
  
§ 3º. Cada um dos Consórcios terá como 
entidade líder uma seguradora especializada em 
seguro DPVAT, PODENDO A MESMA SEGURADORA SER A 
ENTIDADE LÍDER DOS DOIS CONSÓRCIOS PREVISTOS 
NO CAPUT DESTE ARTIGO.” (g.n.). 

 



Não obstante, tem-se que no art. 8º da mesma Resolu ção, 
encontra-se o principal motivo, da SUBSTITUIÇÃO ora pleiteada, 
senão vejamos: 
 

“§ 8º. Os pagamentos de indenizações serão 
realizados pelos Consórcios, representados por 
seus respectivos líderes.” 

 
Desta forma, é de fácil visualização que os pagamen tos de 
indenizações oriundas do Seguro Obrigatório DPVAT s erão, 
impreterivelmente, pagos pela SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS 
DE SEGURO DPVAT. 
 
Ressalte-se, em perfeito atendimento ao Princípio d a 
Eventualidade, que a substituição em apreço não acarretará 
qualquer tipo de lesão ao perfeito cumprimento das obrigações , 
caso seja julgada procedente a presente demanda. 
 
Tem-se que o entendimento do 3º JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA 
COMARCA DE PORTO ALEGRE / RS, ao julgar o processo de n.º 
30800228713 , acolhendo os fatos ora dispostos, deferindo a 
substituição do pólo passivo da demanda, senão veja mos: 
 

“Inicialmente, acolho a substituição da ré 
Bradesco Cia de Seguros pela ré Seguradora 
Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, 
tendo em vista que esta última foi criada 
recentemente com a finalidade de administrar o 
seguro obrigatório de acidentes de trânsito 
nos termos da Resolução nº 154, artigo 5º, §3º 
do CNSP e Portaria nº 2.797/07.” 

 
Desta forma, sopesando-se os fatos supracitados, re quer a 
substituição do pólo passivo da presente demanda, para que 
passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER 
DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT. 

 
DO MÉRITO 

 
Sem embargo das preliminares, vem a Recorrente, em homenagem ao 
princípio da eventualidade debater o mérito da dema nda. 
 

EXTINÇÃO DO FEITO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - QUITAÇ ÃO DADA POR 
PROCURADOR – TRANSAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA 

 
A Eminente Magistrada “ a quo ” ultrapassou o mérito da demanda,  
É incontroverso na presente demanda que a parte Ape lada, 
através de seu procurador, recebeu efetivamente na esfera 
administrativa o pagamento da indenização oriunda d o Seguro 
Obrigatório DPVAT, referente ao sinistro em tela. 
 
É usual quando do pagamento da indenização em âmbit o 
administrativo, que o beneficiário da verba indeniz atória 
assine documento de quitação, onde se lê que: 



 
“... com o pagamento efetuado dou, plena, rasa, 
geral, irrevogável e irretratável quitação para 
mais nada reclamar quanto ao sinistro 
noticiado.” 

 
Com o procedimento adotado quando do pagamento da i ndenização, 
temos caracterizado o ato jurídico perfeito e acaba do, dando-se 
quitação geral e irrestrita a Seguradora reguladora  do 
sinistro. 
 
É de corrente sabença que para que fossem afastados  os efeitos 
da quitação, a parte Apelada deveria desconstituí-l a através da 
propositura da correspondente ação anulatória, disc orrendo os 
fatos e fundamentos jurídicos para inquinar a quita ção 
outorgada de próprio punho pela beneficiária, por s uposto vício 
de consentimento, dolo ou coação, o que de fato não  ocorreu, em 
perfeita consonância com o artigo 849 da Lei 10.406 /02, 
denominado Novo Código Civil, que estabelece, in verbis: 
 

“Art. 849. A transação só se anula por dolo, 
coação, ou erro essencial quanto à pessoa ou 
coisa controversa.” 

 
Ademais, as nulidades a que se refere o art. 171 do  Novo Código 
Civil não têm efeito antes de declaradas por senten ça e não se 
pronunciam de ofício (conforme art. 168 do mesmo Códex ), 
somente podendo ser alegadas por aqueles que a apro veitam, e 
estando sujeita a manifestação do Juízo a um requer imento 
prévio e expresso dos eventuais interessados.  
 
Não obstante, a parte Apelada não formulou pedido a lgum de 
anulação do ato jurídico liberatório, cuja validade  é PRESUMIDA 
e somente poderia ser desconstituída por SENTENÇA!! ! 
 
E de mais a mais, não podendo o M.M. Juízo decidir a causa de 
maneira diversa da requerida pela parte Apelada con forme 
estabelece o artigo 460 da Lei Adjetiva Civil, temo s que o ato 
jurídico liberatório da obrigação deve ser, por con seguinte, 
tido como inteiramente válido, o que conduz à total  
improcedência dos pedidos. 
 
Restando a quitação válida em todos os seus termos,  os 
devedores estão exonerados de toda e qualquer respo nsabilidade 
pela obrigação contraída pelas partes! Afinal, a ef icácia da 
quitação e os seus efeitos jurídicos liberatórios c onstituem 
uma presunção juris tantum , que, à luz do acima exposto, 
somente poderia ser afastada mediante prova irretor quível da 
ocorrência de vício de consentimento, conforme ampl amente 
demonstrado nesta peça de bloqueio. 
 
Assim, aliás, conforme inteligência do Novel Código Civil,  no 
seu artigo 840,  temos que: 
 



“Art. 840. É lícito aos interessados prevenirem 
ou terminarem o litígio mediante concessões 
mútuas.”   
 

Corroborando com a tese ora sustentada, a melhor Ju risprudência 
já se manifestou favoravelmente a esse respeito, te ndo o 
Egrégio Supremo Tribunal Federal decidido que: 
 

“se as partes desavindas, por meio de documentos 
hábeis, delimitaram os interesses em 
controvérsia e firmaram documento de transação, 
esse ato jurídico complexo envolve-se para as 
partes e para todas as questões versadas com a 
força de coisa julgada, só rescindível por dolo, 
violência ou erro essencial, conforme o artigo 
1.030, do Código Civil. E também, se na 
transação as partes não tornaram expresso que 
excluíam dela uma dada questão, esta questão não 
pode a vir a ser questionada em juízo, primeiro 
porque obrigada pelos efeitos de coisa julgada 
da transação (artigo 1.030, do CC) e segundo por 
efeito do princípio da indivisibilidade da 
transação (art. 1.026, do CC)” (RE nº 93.861-
3/RJ- 1ª Turma, DJU 18/12/81 - Rel. Min. Clóvis 
Ramalhete).” 
 

É pleno de logicidade que a Seguradora, ora Recorre nte nada fez 
para constranger o procurador da parte Apelada a ce lebrar 
acordo e efetivamente receber o quantum  indenizatório na esfera 
administrativa.  
 
Ademais, temos que o procurador da parte Apelada po deria, e 
quiçá deveria ressalvar no referido recibo sua inte nção de 
quitação somente quanto ao valor efetivamente receb ido, o que 
por certo não ocorreu. 
 
Desta forma, certo é que a Recorrente limitou-se a 
disponibilizar-lhe o valor que era o devido e, uma vez que este 
foi aceito pelo procurador da beneficiária legal, e fetuou de 
pronto o pagamento da importância convencionada. 
 
Certo é que o pedido constante na exordial é manife stamente 
improcedente, haja vista a transação realizada em â mbito 
administrativo quanto ao valor da verba indenizatór ia oriunda 
do Seguro DPVAT, não podendo a seu bel prazer pleit ear suposta 
diferença indenizatória sem qualquer embasamento le gal. 
 
Subsistindo óbice intransponível ao suposto direito  da parte 
Apelada, deve ser dado provimento ao recurso interposto, 
extinguindo o feito com julgamento de mérito , o que se requer 
com fundamento nos arts. 3º e 269, inciso I, do Cód igo de 
Processo Civil. 
 
 



DA PLENA VIGÊNCIA DA LEI 11.482/07 
 
Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007,  entrou em 
vigor a Lei 11.482/07,  que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 
8.441/92, motivo pelo qual devem ser respeitados os  valores 
nela especificados, conforme artigo que segue: 
 

“Art. 5º ... 
§1º - A indenização referida neste artigo será 
paga com base no valor da época da 
liquidação do sinistro , em cheque nominal 
aos beneficiários...”   

 
Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos v alores a 
serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro 
Obrigatório DPVAT. Vejamos: 
 

Art. 8 o  Os arts. 3 o, 4 o 5 o e 11 da Lei n o 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com 
as seguintes alterações: 
 
"art. 3 o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro 
estabelecido no art. 2 o compreendem as 
indenizações por morte, invalidez permanente e 
despesas de assistência médica e suplementares, 
nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: 
 
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no 
caso de morte; 
 
II - ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais) - no caso de invalidez permanente; e 
 
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos 
reais) - como reembolso à vítima - no caso de 
despesas de assistência médica e suplementares 
devidamente comprovadas(...)." 

 
Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da Lei 11.482/07, 
é notório que não existe possibilidade de se vincul ar a 
indenização ao salário mínimo. 
 
Isto se dá pelo fato que a referida Lei 11.482/07 ALTEROU a Lei 
6.194/74, portanto, os valores nela especificados m erecem o 
devido acolhimento. 
 
REITERA A RECORRENTE, PORTANTO, QUE O ARTIGO 3º, AL ÍNEA “B”, DA 
LEI N.º 6.194/74 NÃO SE APLICA À HIPÓTESE VERTENTE,  SEJA PORQUE 
NÃO ESTÁ MAIS EM VIGOR.  
 
Assim não há que se cogitar de indenização no valor  equivalente 
a 40 (quarenta) salários mínimos para pagamento do seguro 
DPVAT, vez que tal especificação encontra-se REVOGADA pela Lei 
11.482/07 . 



CONCLUSÃO 
 
Ex Positis , aguarda-se, serenamente pela reforma in totum  da d. 
sentença ora debatida, dando-se provimento à presen te Apelação 
interposta pela Recorrente, julgando-se  extinto o feito sem 
julgamento do mérito , tendo em vista as preliminares argüidas 
de (i)  Incompetência dos Juizados Especiais  e (ii)  Ausência de 
prova capaz de majorar a indenização paga , nos exatos termos do 
artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.  
 
Caso contrário, diante de todo o exposto no mérito , (iii) Da 
quitação efetuada ; confia a Recorrente no alto grau de 
eficiência desse Egrégio Tribunal de Justiça, a fim  de que seja 
reformada in totum  a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a 
quo” , dando provimento ao presente recurso, JULGANDO-SE 
TOTALMENTE IMPROCEDENTE a pretensão inicial, por ser esta 
medida da mais absoluta JUSTIÇA!!! 
 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

Recife, 09 de Outubro de 2009. 

 
João Barbosa     Henrique A F Motta     Fabio João Soito 
OAB/PE 4.246  OAB/RJ 113.815   OAB/RJ 114.089 
 

Rosana Maria de Ferreira dos Santos   Rafaella Barb osa 
       OAB/PE 14.284                   OAB/PE 25.39 3 

 

 
 
 


